
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 40, DE 2013

(COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO)

De autoria do Deputado Luiz Cláudio Marcolino, o projeto em epígrafe tem por intuito dispor sobre promoções das Praças da Polícia Militar do Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser avaliada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado, ocasião em que recebeu parecer favorável.

Na presente oportunidade, a propositura foi distribuída a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para ser examinada quanto ao mérito, conforme o artigo 31, § 10, do Regimento Interno consolidado.

Em que pese a manifestação contrária ao projeto, do relator designado, Deputado Marcos Zerbini, vemo-nos compelidos a apresentar diversa argumentação sobre o tema.

Da apreciação do assunto, verificamos que esta propositura pretende que as Praças da Polícia Militar do Estado possam alcançar o posto de Major, mediante promoção no decorrer de sua carreira.

Da análise da matéria, constatamos que na Corporação da Polícia Militar do Estado – PM existem 2 formas de ingresso: através da carreira das Praças (Soldados, Cabos, Sargentos e Subtenentes) ou no quadro dos Oficiais (Aspirante a Oficial, Tenente, Capitão, Major, Tenente-Coronel e Coronel).

Segundo o site da Policia Militar de São Paulo (http://www.polmil.sp.gov.br/unidades/apmbb/index.asp?Tela=carreira), “a carreira Policial Militar está dividida pelas funções que todo seu efetivo realiza. É de atribuição do quadro das Praças, primordialmente, o serviço operacional e do quadro dos Oficiais, as funções de comando. Todos tem em suas funções fundamental importância, assim divididos para melhor servir a missão fundamental da Polícia Militar: preservar a ordem pública.”

  No entanto, como ressalta o autor em sua justificativa, as Praças são empregados diretamente no policiamento. Ademais, cumpre-nos observar que as Praças trabalham em prol da população paulista, atuando de forma preventiva e repressiva, quando necessário, a fim de garantir a ordem, a segurança e a lei, e de reduzir os efeitos da criminalidade. No exercício da profissão, tais servidores públicos se expõem constantemente ao risco e estão sujeitos a ameaças e agressões. Porém, apesar da importância de suas funções, sua carreira não tem a merecida valorização, visto que o máximo que podem alcançar é o posto de Subtenente.

Tal situação desmotiva o ingresso de novos Soldados na Corporação e também desestimula sua permanência, visto que a lenta e limitada ascensão na carreira também contribui para a grande evasão de Praças da Polícia Militar.

Assim, acreditamos que, com a implementação da almejada medida, haverá maior estímulo para que as Praças cresçam na hierarquia da PM e continuem integrando a Corporação. Afinal, o policial militar estará mais motivado a permanecer na Instituição e a se dedicar ao serviço da segurança pública do Estado, que em muito ganha com a qualificação profissional desses servidores.

Ante todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 40, de 2013.

Sala das Comissões, em

DEPUTADA ANA DO CARMO
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